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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Pró-Reitoria de Graduação da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP, encaminhou a este Conselho os documentos solicitados para exame da adequação curricular à Del. CEE nº 111/2012, modificada pela Del. CEE nº 126/2014 e pela Del. CEE nº 132/2015, realizada pela Instituição quanto ao Curso de Licenciatura em Química – Campus de Presidente Prudente. Após exame da Relatoria e solicitação de revisão e explicitação de ementas foram realizados os ajustes necessários os quais foram encaminhados por ofício datado de 30 de agosto 2015, e que constam do presente Processo.

1.2 APRECIAÇÃO
Conforme se pode constatar pelo Projeto Político-Pedagógico do Curso, em pauta, e pelas informações adicionadas ao presente Processo, o Art. 8º da Del. CEE nº 111/2012 (NR) acha-se plenamente atendido, sendo que essa licenciatura dedica 31% de suas horas curriculares a conteúdos educacionais. Na Planilha anexada a este Parecer verifica-se também a distribuição das disciplinas e bibliografias, segundo os artigos e incisos da referida Deliberação. No Projeto Político Pedagógico apresentado, constante em CD no processo, verifica-se pelas ementas a abordagem dos conhecimentos especificados nos Artigos 9º e 10 da Deliberação em epígrafe, bem como a programação adequada das práticas como componente curricular. 
Quadro 1: Conteúdos Pedagógicos do Curso de Licenciatura em Química – Campus Presidente Prudente.
	 
	Disciplinas
	Carga horária/h

	Disciplinas de 

Educação

(Total: 720 horas)
	- Fundamentos da Educação
- Libras e Educação Inclusiva

- Didática das Ciências

- Psicologia da Educação

- Educação Ambiental

- Metodologia e Prática de Ensino de Ciências

- Metodologia e Prática de Ensino de Química

- Introdução à Pesquisa em Ensino de Química

- Política Educacional e Organização Escolar Brasileira

- Metodologia e Prática de Ensino de Química II – Intervenção e 

  Avaliação

- Elaboração de Material didático para o Ensino de Química e  

  Ciências

- Instrumentação para o Ensino de Química e Ciências

- Metodologia e Prática de Ensino de Química III – Intervenção, 

  Avaliação e Espaços não formais

- Orientações Curriculares oficiais para o Ensino de Ciências e 

 Química
	60
60

60

60

30

60

60

30

60

30

60

60

60

30



	Prática Educacional
Como componente

Curricular

(Total: 270 horas)
	- Química Experimental Geral
- Química Experimental Geral II

- Química Analítica Experimental 

- Química Analítica Quantitativa Experimental

- Química Orgânica Experimental I

- Físico-Química Experimental II
- Química Orgânica Experimental II

- Físico-Química Experimental II

- Bioquímica Experimental 
	30
30

30

30

30

30

30

30

30

	TOTAL DE HORAS:
	
	990


2. CONCLUSÃO
Considera-se que a adequação curricular à Del. CEE nº 111/2012, alterada pelas Deliberações CEE nºs. 126/2014 e 132/2015, do Curso de Química – modalidade Licenciatura, oferecido pela Faculdade de Ciências e Tecnologia do Campus de Presidente Prudente, da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP, em vigência a partir do ano letivo de 2015, atende às normas deste Conselho.

A presente adequação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 08 de setembro de 2015

a) Consª Bernardete Angelina Gatti
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Hubert Alquéres, João Cardoso Palma Filho, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Maria Helena Guimarães de Castro, Roque Theophilo Júnior e Ulysses Telles Guariba Netto.

São Paulo, 16 de setembro de 2015.

a) Consª Rose Neubauer

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de setembro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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PLANILHA PARA ANÁLISE DE PROCESSOS

AUTORIZAÇÃO, RECONHECIMENTO E RENOVAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE CURSOS DE LICENCIATURA

(DELIBERAÇÃO CEE Nº 111/2012 – conforme Publicação no DOE de 27/06/2014)

DIRETRIZES CURRICULARES COMPLEMENTARES PARA A FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA
	PROCESSO CEE Nº: 174/2011

	INSTITUIÇÃO DE ENSINO: Faculdade de Ciências e Tecnologia – Universidade Estadual Paulista – Campus Presidente Prudente

	CURSO: Licenciatura em Química
	TURNO/CARGA HORÁRIA TOTAL: 3135
	Diurno: horas-relógio

	
	
	Noturno: 19:10 – 22:40

                  horas-relógio

	ASSUNTO: Reestruturação Curricular


2 - FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA OS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO

	CAPÍTULO II - DELIBERAÇÃO CEE-SP Nº 111/2012
	PROPOSTA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

	
	DISCIPLINAS

 (onde o conteúdo é trabalhado)
	Indicar somente os textos principais da Bibliografia Básica onde o conteúdo é contemplado

	Art. 8º - Os cursos para a formação de professores dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio deverão dedicar, no mínimo, 30% da carga horária total à formação didático-pedagógica, além do estágio supervisionado e das atividades científico-culturais que contemplarão um sólido domínio dos conteúdos das disciplinas, objetos de ensino do futuro docente. (NR)

	Art. 9º - A formação científico-cultural incluirá na estrutura curricular, além dos conteúdos das disciplinas que serão objeto de ensino do futuro docente, aqueles voltados para: (NR)
	Inciso I – práticas de leitura e de escrita em Língua Portuguesa, envolvendo a produção, a análise e a utilização de diferentes gêneros de textos, relatórios, resenhas, material didático e apresentação oral, entre outros; (NR)
	PRÁTICAS DE LEITURA E ESCRITA
	ABREU, A. S. Texto e gramática: uma visão integrada e funcional para a leitura e a escrita. São Paulo: Melhoramentos, 2012.

MARCUSCHI, L. A. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola Editorial, 2008. 

	
	Inciso II - utilização das Tecnologias da Comunicação e Informação (TICs) como recurso pedagógico e para o desenvolvimento pessoal e profissional.
	PRÁTICAS DE LEITURA E ESCRITA

ELABORAÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO PARA O ENSINO DE QUÍMICA E CIÊNCIAS
	GIORDAN, M. Computadores e linguagens nas aulas de ciências: Uma perspectiva sociocultural para compreender a construção de significados. 1. ed. Ijuí - RS: Editoria da UNIJUÍ, 2008. v. 1. 325 p.


2 - FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA OS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO
	CAPÍTULO II - DELIBERAÇÃO CEE-SP Nº 111/2012
	PROPOSTA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

	
	DISCIPLINAS
(onde o conteúdo é trabalhado)
	Indicar somente os textos principais da Bibliografia Básica onde o conteúdo é contemplado

	Art.10 - A formação didático-pedagógica compreende um corpo de conhecimentos educacionais, pedagógicos e didáticos com o objetivo de garantir aos futuros professores dos anos finais do ensino fundamental e ensino médio, as competências especificamente voltadas para a prática da docência e da gestão do ensino:
	Inciso I – conhecimentos de História, Sociologia e Filosofia da Educação que fundamentam as ideias e as práticas pedagógicas; (NR)
	FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO
	ROMANELLI, Otaíza de Oliveira, História da educação no Brasil (1930/1973). Vozes, Petrópolis, 1978.

SAVIANI, Demerval. – Educação: Do senso comum à consciência filosófica. São Paulo: Cortez, 1985.

MENDES, Demerval. Filosofia da educação no Brasil. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira. 1983. 

	
	Inciso II - conhecimentos de Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem, que fundamentam as práticas pedagógicas nessa etapa escolar; (NR)
	PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO
	LEMES, S. de S. A escolarização e o pluralismo cultural: reflexões, buscas e algumas pistas para a solução dos embates. In Cadernos de Formação do Pedagogia Cidadã de Fundamentos Sociológicos e Antropológicos da Educação. Unesp, Prograd, 2003.

SACRISTÁN, J. Gimeno. Educação Obrigatória: seu sentido educativo e social. Col. Educação, teoria crítica. Porto Alegre: Artmed Editora, 2001.

	
	Inciso III - conhecimentos sobre o sistema educacional brasileiro e sua história, para fundamentar uma análise crítica e comparativa da educação; (NR)
	POLITICA EDUCACIONAL E ORGANIZAÇÃO ESCOLAR BRASILEIRA
	FERREIRA. N. S. C. AGUIAR. M. A. da S. Gestão da educação: impasses, perspectivas e compromissos. 2.ed. São Paulo: Cortez, 2001. 320 p. 

SAVIANI, D. Nova LDB ao novo Plano Nacional de Educação: por outra política educacional. 5.ed.São Paulo: Autores Associados, 2004. 182p.  

	
	Inciso IV - conhecimento e análise das diretrizes curriculares e currículos nacionais, estaduais e municipais em seus fundamentos e dimensões práticas que orientam e norteiam as atividades docentes; (NR)
	ORIENTAÇÕES CURRICULARES OFICIAIS PARA O ENSINO DE CIÊNCIAS E QUÍMICA
	BRASIL, Secretaria de Educação Básica. Brasília : Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2006.. 135 p. Orientações curriculares para o Ensino Médio; volume 2.

OCDE (2012), Education at a Glance 2012: OECD Indicators, Publicação da OCDE.

	
	Inciso V - domínio dos fundamentos da Didática e das Metodologias de Ensino próprias dos conteúdos a serem ensinados, considerando o desenvolvimento dos alunos e a etapa escolar em que se encontram; (NR)
	DIDÁTICA DAS CIÊNCIAS
	ASTOLFI, J.P.; DEVELAY, M. Didática das Ciências. 2008 

BRANDÃO, C.R. O que é educação. São Paulo: Brasiliense, 1984.

	
	Inciso VI - domínio das especificidades da gestão pedagógica nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, com especial ênfase à construção do projeto político- pedagógico da escola, à elaboração dos planos de trabalho anual e os de ensino, e da abordagem interdisciplinar; (NR)
	METODOLOGIA E PRÁTICA DE ENSINO DE CIÊNCIAS
	AQUINO, J.R.G. (org) Autoridade e autonomia na escola. São Paulo: Summus, 1998.
DELIZOICOV, D.; ANGOTTI, J. A.; PERNAMBUCO, M. M. Ensino de ciências: Fundamentos e métodos. 368 págs. Editora Cortez. 2000.

	
	Inciso VII – domínio da gestão do ensino e da aprendizagem, e do manejo de sala de aula, de modo a motivar os alunos e dinamizar o trabalho em sala de aula; (NR)
	METODOLOGIA E PRÁTICA DE ENSINO 

DE QUÍMICA I
	MALDANER, O. A.. Ensino de Química em Foco.  4ª ed. Editora Unijuí,  2010.

MOREIRA, M. A. Teorias de Aprendizagem. São Paulo: Editora Pedagógica e Universitária, 1999.

	
	Inciso VIII – conhecimentos sobre elaboração e aplicação de procedimentos de avaliação que subsidiem propostas de aprendizagem progressiva dos alunos e de recuperação contínua; (NR)
	METODOLOGIA E PRÁTICA DE ENSINO DE QUÍMICA II – INTERVENÇÃO E AVALIAÇÃO
	CARVALHO, A. M. P. de (Org.). Ensino de ciências: unindo a pesquisa e a prática. São Paulo, SP: Thomson, 2013. 

CASTRO, A. D. de; CARVALHO, A. M. P. de (Org.). Ensinar a ensinar: didática para a escola fundamental e média. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2001.

	
	Inciso IX – conhecimento, interpretação e utilização na prática docente de indicadores e informações contidas nas avaliações do desempenho escolar realizadas pelo Ministério da Educação e pela Secretaria Estadual de Educação. (NR)
	METODOLOGIA E PRÁTICA DE ENSINO DE QUÍMICA III – INTERVENÇÃO, AVALIAÇÃO E ESPAÇOS NÃO FORMAIS
	MÓL, G. de S. Ensino de Química: visões e reflexões. Editora Unijuí, 2012. 

CACHAPUZ, A.; GIL–PÉREZ, D.; PESSOA, A. M.; PRAIA, J.; VILCHES, A. A necessária  renovação do ensino das Ciências. São Paulo: Cortez, 2005.


OBSERVAÇÕES:

2 - FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA OS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO

	CAPÍTULO II - DELIBERAÇÃO CEE-SP Nº 111/2012
	PROPOSTA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

	
	Descrição Sintética do Plano de Estágio
	Indicar os textos principais da Bibliografia Básica específica para o Estágio 

	Art. 11 - O estágio supervisionado obrigatório deverá incluir, no mínimo:
	Inciso I - 200 (duzentas) horas de estágio na escola, compreendendo o acompanhamento do efetivo exercício da docência nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio e vivenciando experiências de ensino, na presença e sob supervisão do professor responsável pela classe na qual o estágio está sendo cumprido e sob orientação do professor da Instituição de Ensino Superior; (NR) 
	ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM ENSINO DE CIÊNCIAS PARA O ENSINO FUNDAMENTAL

ESTAGIO SUPERVIS. E ENSINO DE QUIMICA 1
(1) Ver Proposta abaixo
	MALDANER, O. A.. A formação inicial e continuada de professores de química – professores/pesquisadores. Editora Unijuí, 2003. 

	
	Inciso II – 200 (duzentas) horas dedicadas às atividades de gestão do ensino, nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio, nelas incluídas, entre outras, as relativas ao trabalho pedagógico coletivo, conselhos da escola, reunião de pais e mestres, reforço e recuperação escolar, sob orientação do professor da Instituição de Ensino Superior e supervisão do profissional da educação responsável pelo estágio na escola, e, atividades teórico-práticas  e de aprofundamento em áreas específicas, de acordo com o projeto político-pedagógico do curso de formação docente. (NR) 
	ESTAGIO SUPERVIS. E ENSINO DE QUIMICA 2

ESTAGIO SUPERVIS. E ENSINO DE QUIMICA 3
(2) Ver proposta abixo
	MALDANER, O. A.. Ensino de Química em Foco. 4ª ed. Editora Unijuí, 2010.

	
	Parágrafo único – Os cursos de Educação Física e Artes deverão incluir estágios em educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, nos termos deste artigo. (Acréscimo)
	
	


OBSERVAÇÕES:

3- PROJETO DE ESTÁGIO:

Os objetivos do estágio supervisionado são: 
- Qualificar o aluno para o trabalho docente nos anos finais do ensino fundamental, promovendo a sua participação na dinâmica escolar, no ensino e aprendizagem das ciências, no geral, e no de química, em particular;

- Promover uma articulação entre a teoria e a prática dos conteúdos específicos de ciências e de química e suas relações com o ensino, propiciando o desenvolvimento de saberes profissionais e a compreensão da natureza da atuação do professor de ciências e de química.
Para permitir o pleno desenvolvimento do estágio curricular supervisionado no sentido de atender aos dispositivos legais, especialmente quanto ao destacado anteriormente, o mesmo deverá ser desenvolvido da seguinte forma: 

· 60 horas, correspondentes a 4 créditos a serem cumpridos na disciplina: Estágio Supervisionado em Ensino de Ciências para o Ensino Fundamental; 

· 90 horas, correspondentes a 6 créditos a serem cumpridos na disciplina: Estágio Supervisionado e Ensino de Química 1;  

· 120 horas, correspondentes a 8 créditos a serem cumpridos na disciplina: Estágio Supervisionado e Ensino de Química 2. 

· 135 horas, correspondentes a 9 créditos a serem cumpridos na disciplina: Estágio Supervisionado e Ensino de Química 3. 

Nos programas de curso das disciplinas acima descritas são previstas atividades que permitam a elaboração de uma proposta de um Projeto de Estágio a ser realizado em escola conveniada, em comum acordo com e sob a tutela de docentes daquela instituição. São descritas também atividades como: observação e regência de salas de aula, realização de plantões para tirar dúvidas dos estudantes, orientação a grupos de alunos em atividades diversas, como feiras de Ciências, avaliação da aprendizagem de acordo com uma fundamentação teórica e seu histórico e procedimentos, produção de material didático e desenvolvimento de projetos que envolvem diferentes abordagens teórico-metodológicas, como a CTSA, histórica-crítica e o ensino por investigação. Sobre os modelos de ensino-aprendizagem e implicações no ensino de Química, é previsto que sejam discutidos os modelos de transmissão, descoberta e construtivista. É previsto também que os estagiários levem em conta nas atividades de ensino-aprendizagem a linguagem e formação de conceitos no ensino de Química, além das concepções alternativas, mudanças conceituais e da existência de perfis conceituais.

Outro objetivo é que os estagiários realizem atividades de ensino em espaços não-formais de ensino, como museus de ciências, centros de ciências, indústria química, espaços de preservação de recursos naturais, espaços públicos em geral, dentre outros observando a disponibilidade em cada região.

Sobre as atividades de gestão pedagógica, podem ser discutidos os projetos políticos pedagógicos das escolas, a elaboração do plano de trabalho anual e do plano de ensino em parceria com o professor supervisor da escola.

O Docente responsável pelas disciplinas referentes ao estágio supervisionado está lotado no Departamento de Física, Química e Biologia e deve ter capacitação e comprovada experiência na área de Ensino de Química. De acordo com o Regulamento dos estágios curriculares dos cursos de Licenciatura da FCT-UNESP, no Capítulo IV, da administração dos estágios, Art. 7º, esta é feita através dos órgãos a seguir indicados, observadas as competências específicas: 

I. Direção 

II. Comissão Permanente de Ensino 

III. Comissão dos Estágios em Licenciatura 

IV. Supervisão de Estágio.

Com relação à Comissão dos Estágios, Art. 12º, Art. 12, esta é formada por dois representantes de cada curso de licenciatura indicados pelas respectivas Coordenações dos Cursos, sendo que estes deverão ser professores envolvidos com os estágios de licenciatura. Compete à Comissão de Estágios em Licenciatura: 

I. Fazer cumprir a legislação e as normas aplicáveis aos estágios; 

II. Ter o levantamento de todas as atividades de estágios dos cursos de licenciatura; 

III. Articular o contato entre a Universidade e Diretoria de Ensino- Região de Presidente Prudente, a Secretaria Municipal de Educação e demais instâncias passíveis de estágios em licenciatura para estabelecer os convênios e projetos a serem desenvolvidos; 

IV. Coordenar as diversas modalidades de estágios através de reuniões entre os professores responsáveis por disciplinas de estágio supervisionado; 

V. Organizar as atividades de estágios por meio de reuniões entre professores responsáveis por disciplinas de estágio supervisionado com os profissionais que atuam nos campos de estágio de cada unidade concedente; 

VI. Encaminhar os relatórios aprovados à Direção para que se emitam certificados aos profissionais que atuam nos campos de estágio, em conformidade ao tipo de estágio desenvolvido. 

Já aos professores responsáveis por disciplinas de estágio compete:

I. Apreciar o regulamento do Estágio do respectivo curso; 

II. Fazer cumprir a legislação e as normas aplicáveis aos estágios; 

III. Orientar os alunos estagiários na elaboração dos projetos de estágios em acordo com as necessidades e Projeto Político-Pedagógico das escolas campo de estágio; 

IV. Elaborar projetos integrados e seqüenciais com os demais professores do curso; 

V. Ter o levantamento de todas as atividades de estágios em licenciatura do curso; 

VI. Organizar e avaliar as atividades de estágios por meio de reuniões entre profissionais que atuam nos campos de estágio de cada escola e os estagiários; 

VII. Arquivar os projetos e os relatórios dos estagiários pelo período de 05 (cinco) anos.

4- PRÁTICA COMO COMPONENTE CURRICULAR (PCC):

A Prática como Componente Curricular (PCC) e o Estágio Supervisionado podem ser considerados complementares, pois essa interação permite promover a aprendizagem da atuação docente pelos licenciandos.

Nas disciplinas destinadas à Prática como Componente Curricular, podem ser realizadas reflexões críticas e a sistematização teórica para a realização da pesquisa sobre a própria prática. Assim, são discutidas as teorias das especificidades do ensino de Química, com a devida problematização da realidade.

No currículo do curso foram relacionadas diretamente disciplinas de Estágio Supervisionado com de Prática como Componente Curricular, como: Metodologia e Prática de Ensino de Ciências é relacionada com Estágio Supervisionado em Ensino de Ciências para o Ensino Fundamental. Da mesma forma estão relacionadas às disciplinas de Metodologia e Prática de Ensino de Química I com Estágio Supervisionado em Ensino de Química I; Metodologia e Prática de Ensino de Química II – Intervenção e Avaliação com Estágio Supervisionado em Ensino de Química II; Metodologia e Prática de Ensino de Química III – Intervenção, Avaliação e Espaços Não-Formais com Estágio Supervisionado em Ensino de Química III. Essa relação direta entre as disciplinas permite um diálogo direto entre as atividades realizadas no Estágio Supervisionado com os conteúdos teóricos pedagógicos, e permite a realização de uma reflexão dos licenciandos com base em referenciais teórico-metodológicos da área educacional. Isto permite uma melhora na formação docente e está de acordo com a legislação educacional.

A disciplina Introdução a Pesquisa em Ensino de Química permite que os licenciandos realizem pesquisas educacionais, com o objetivo de se tornar críticos e aprender a pesquisar em sua própria prática. Além disso, a disciplina permite realizar a reflexão sobre as implicações da pesquisa no ensino de Química.

A disciplina Política Educacional e Organização Escolar Brasileira permite travar um diálogo entre a vivência do licenciando no Estágio Supervisionado realizado em uma escola pública com as políticas públicas educacionais, a estrutura do sistema educacional brasileiro e o seu histórico, para auxiliar na compreensão do funcionamento da escola da Educação Básica.

No mesmo sentido, as Orientações Curriculares Oficiais para o Ensino de Ciências e Química permitem que os licenciandos conheçam a legislação atual sobre o ensino de Química e sobre a carreira docente. É importante que os licenciandos compreendam essa legislação, pois é baseada na literatura educacional e fornece subsídio para o desenvolvimento da prática pedagógica.

A Monografia de Conclusão de Curso envolve pesquisa mais aprofundada na área de Ensino de Química. Diferentes aspectos podem ser investigados, como concepções de estudantes, de professores, currículos, métodos utilizados para o ensino e aprendizagem, materiais didáticos, dentre outras possibilidades. É importante destacar que a realização da pesquisa no Ensino de Química influencia o desenvolvimento da prática pedagógica do licenciando.

A disciplina Elaboração de Material Didático para o Ensino de Química e Ciências permite que o licenciando relacione as teorias educacionais com a prática pedagógica vivenciada nos Estágios Supervisionados, com o objetivo de produzir diferentes materiais pedagógicos inovadores, como textos didáticos, experimentos que empregam materiais alternativos e de fácil acesso, vídeos didáticos, dentre outros.

Na Instrumentação para o Ensino de Química e Ciências podem ser elaborados projetos de ensino e aprendizagem utilizando diferentes recursos didáticos para o ensino de Química: Livros didáticos; Livros paradidáticos; Apostilas; Cinema, vídeo e televisão; Tecnologias digitais; Jogos; Teatro; Experimentação com materiais de baixo custo e fácil aquisição. Assim, a teoria educacional e a prática se complementam na discussão sobre o uso desses recursos em sala de aula.

Dessa forma, as disciplinas citadas anteriormente consideradas como Prática como Componente Curricular permitem o estabelecimento de uma relação de complementaridade com o Estágio Supervisionado. As disciplinas PCC permitem que reflexões sejam feitas, auxiliam a formação inicial docente e são relacionadas diretamente com a prática realizada nos Estágios Supervisionados.

5- EMENTAS E BIBLIOGRAFIAS BÁSICA:

	IMPORTANTE:

1) O Parágrafo único do Art. 12 da Deliberação CEE nº 111/2012 estabelece que “as alterações decorrentes da presente norma serão motivo de análise nos processos de reconhecimento e renovação do reconhecimento dos cursos correspondentes”;

2) Na análise dos processos de Reconhecimento/Renovação de Reconhecimento de Cursos, devem ser considerados os termos do §2º do Art. 10 da Deliberação 99/2010: “Cursos com avaliação igual ou superior a 4 (quatro) no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), terão prorrogado o seu Reconhecimento enquanto perdurar esse desempenho”.


